
Projeto Aprendizagem Profissional. 

EMENTA: trata-se de um conjunto coordenado de atuações, voltadas 

à  averiguação, constatação, proteção e correção de situações 

ilícitas onde se verifique não cumprimento do dever legal de 

contratação de adolescentes e jovens aprendizes, de modo a 

efetivar a aplicação eficaz da Lei de Aprendizagem Profissional 

e, assim, garantir a satisfação do direito constitucional da 

profissionalização juvenil, previsto no art. 227 da CF/88, cuja 

defesa incumbe ao Ministério Público do Trabalho, por força do 

arts. 227 e seguintes da Constituição Federal de 1988. 

 

OBJETIVOS: A) identificar, averiguar e combater entraves  na 

aplicabilidade da Lei de Aprendizagem e, assim, tornar mais 

efetivo o preenchimento do dever legal de contratação de uma cota 

mínima de adolescentes e jovens aprendizes; B) promover a 

inserção de adolescentes e jovens em programas de aprendizagem, a 

fim de proporcionar-lhe profissionalização protegida, com 

assinatura de CTPS e garantia de direitos trabalhistas mínimos.  

 

DADOS
1
: Com base nos dados extraídos do Sistema Indicadores 

Coordinfância em 17 de dezembro de 2010, verificou-se que 

existiram 1.273 investigações por parte do Ministério Público do 

Trabalho (MPT) sobre aprendizagem profissional, as quais 

resultaram em 164 Termos de Ajustamentos de Condutas firmados e 2 

Ações Civis Públicas ajuizadas. Os procedimentos instaurados no 

âmbito do MPT para averiguar a aprendizagem profissional nas 

empresas atingiram 1.118.205 de trabalhadores e tiveram impacto 

na contratação de 2.330 aprendizes. A tabela abaixo contém as 

informações detalhadas por Unidade da Federação. 

 

Tabela 1 – Números de investigações, de Termo de Ajustamento de Conduta 

firmados, de Ações Civis Públicas ajuizadas, de empregados atingidos pelas 

investigações e de aprendizes contratados decorrente das ações do MPT, 

segundo Unidades da Federação 

                                                        
1  Os resultados são parciais, pois nem todas as Regionais encaminharam os dados 
solicitados. 

 



Unidade da 

Federação 

destinatária 

Número de 

investigações 

Número de 

TAC'S 

firmado 

Número de 

ACP'S 

ajuizadas 

Número de 

empregados das 

empresas 

investigadas 

Número de 

aprendizes 

contratados 

Bahia 36 22 0 22.057 0 

Maranhão 95 0 0 82.658 0 

Minas Gerais 55 0 0 253.746 0 

Mato Grosso do 

Sul 
11 0 0 0 0 

Pará 240 2 1 48.058 151 

Paraíba 3 2 1 1.170 4 

Pernambuco 56 0 0 0 112 

Piauí 19 19 0 2.195 115 

Paraná 522 119 0 143.968 758 

Rio de Janeiro 49 0 0 161.822 0 

Rondônia 43 0 0 22.172 239 

Rio Grande do Sul 42 0 0 9.543 252 

Santa Catarina 14 0 0 36.955 0 

Sergipe 48 0 0 38.416 0 

São Paulo 23 0 0 291.047 660 

Tocantins 17 0 0 4.398 39 

Total 1.273  164 2 1.118.205 2.330  

 

 

 


